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AGÊNCIA reguladora de serviços públicos  
do município de são paulo – sp regula

concurso público

007. Prova Objetiva

analista de regulação de serviços públicos
(ÁREA vi – ECONÔMICO-FINANCEIRa)

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

 � Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

 � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, 
assinando termo respectivo.

 � Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.

 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG



Confidencial até o momento da aplicação.
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 e 02.

HOJE EM DIA 
HÁ UM MONTE DE MÁQUINAS 

CRIADAS PARA REDUZIR O 
TRABALHO E AUMENTAR O 

LAZER. O HOMEM HOJE TEM 
MAIS LAZER DO QUE 
JAMAIS TEVE ANTES

E O QUE FAZEMOS COM ESSE 
LAZER? APRENDEMOS ALGUMA 
COISA NOVA? DESCOBRIMOS  

PAI, NÃO TÔ 
CONSEGUINDO 

OUVIR O 
COMERCIAL.

SE DEPENDESSE DO PAPAI, 
O LAZER IA SER TÃO RUIM 

QUANTO O 
TRABALHO.NOVOS INTERESSES? 

INVENTAMOS? CRIAMOS 
ALGUMA 
COISA?

(Bill Waterson. O melhor de Calvin. www.estadao.com.br, 13.09.2023)

01.	Diante da explanação e questionamentos feitos pelo pai e da reação do filho no último quadro, é correto afirmar que

(A)	 o pai tenta persuadir o filho a sair de casa, o que, para ele, corresponde a uma forma autêntica de lazer.

(B)	 o lazer, para o pai, deve também compreender momentos que possam parecer entediantes, como o do comercial 
na TV.

(C)	 o garoto não consegue entender como seu pai pode exigir que ele, como criança, trabalhe como um adulto.

(D)	 o trabalho, para o pai do garoto, é algo que precisa ser enaltecido, tendo em vista que o lazer está ocupando demais 
a vida das pessoas.

(E)	 o comercial na TV é algo importante para o garoto, e por isso ele discute com o pai quando é colocado para fora.

02.	No que diz respeito à correspondência das formas verbais e à colocação pronominal, está em conformidade com a 
norma-padrão e com o que se afirma no último quadro da tira a frase:

(A)	 Na hipótese de estarmos na dependência do papai, o trabalho e o lazer flagrantemente igualariam-se em ser perversos.

(B)	 São desfavoráveis tanto o trabalho quanto o lazer, na condição de situações que decidem-se pelo que papai con-
sidera melhor.

(C)	 Caso o andamento das coisas estivesse no controle do papai, o lazer e o trabalho se equivaleriam em termos de 
qualidade baixa.

(D)	 Se necessita-se da tomada de decisão do papai, o trabalho e o lazer seriam equivalentes quanto à nocividade.

(E)	 Quando estiver nas mãos do papai decidir algo, terá-se o mesmo nível precário de trabalho e lazer.



4SPRE2301/007-ARSP-Área-VI-EconômicoFinanceira Confidencial até o momento da aplicação.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 06.

Quando não está em um laboratório, envolvida em pes-
quisas sobre a resposta do sistema imune à leptospirose, a 
biomédica Lourdes Isaac está tecendo colchas e tapetes, 
cuidando do jardim ou cozinhando. Ela explica que essas 
atividades lhe permitem se desligar da rotina estressante 
na universidade. “Muitas vezes nossos objetivos de estudo 
são abstratos ou podem demorar para se concretizar. Com a 
tecelagem, após alguns dias, um emaranhado de fios linea-
res se transforma em um tecido com textura e cores que não 
existiam, o que é bastante gratificante”, diz Lourdes.

No início, ela conta que se sentia culpada por ter interes-
ses não relacionados à prática científica. Com o tempo, per-
cebeu que poderia encaixá-los em sua rotina. Como Lourdes, 
muitos cientistas têm dificuldade de se afastar das demandas 
envolvendo as atividades de docência e pesquisa e investir 
em interesses pessoais. Em média, os pesquisadores che-
gam a trabalhar 80 horas por semana, sem pausa nos fins de 
semana e feriados. A conclusão é de um levantamento feito 
pela revista Nature em 2016. No entanto, nos últimos anos, 
estudos apresentaram evidências indicando que a busca por 
satisfação em atividades de lazer praticadas regularmente 
pode ser uma forma de aliviar o estresse mental, melhorar o 
equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, aumentar a produti-
vidade e aprimorar a capacidade criativa dos pesquisadores, 
auxiliando-os no desenvolvimento de soluções inovadoras 
para suas investigações.

Outro estudo, publicado quatro anos antes, constatou 
que os ganhadores do prêmio Nobel são quase duas vezes 
mais propensos a ter passatempos relacionados às artes ou 
a trabalhos manuais do que outros integrantes da Acade-
mia Nacional de Ciências dos Estados Unidos ou da Royal 
Society, do Reino Unido. O estudo tomou como base dados 
publicados em autobiografias, biografias e obituários dos 
pesquisadores. “Forçar o cérebro a desempenhar atividades 
não relacionadas às tarefas de pesquisa pode contribuir para 
ampliar a flexibilidade cognitiva”, afirmou à Nature o psicólo-
go Dean Simonton.

(Rodrigo de Oliveira Andrade. Ócio criativo.  
https://revistapesquisa.fapesp.br, ago. 2018. Adaptado)

03.	Com relação às informações apresentadas no texto 
sobre a ocupação de pesquisadores no tempo livre, é 
correto afirmar que

(A)	 cientistas escolheram uma carreira que naturalmen-
te os leva a ter como passatempo atividades que os 
auxiliam posteriormente no trabalho.

(B)	 a tecelagem se mostrou como uma metáfora útil para 
Lourdes compreender uma questão científica que se 
mostrava aparentemente sem solução.

(C)	 o estresse proveniente desse tipo de trabalho pode 
ser mitigado se atividades recreativas forem desen-
volvidas com certa assiduidade.

(D)	 entrevistas contribuíram para determinar que cientistas 
vencedores do prêmio Nobel tinham inclinações para 
hobbies não relacionados a suas áreas de atuação.

(E)	 a dificuldade de muitos desses profissionais de fazer 
algo prazeroso reside no fato de que momentos de 
ócio comprometem o tempo que deveriam estar 
pesquisando.

04.	Considere os trechos:

… aprimorar a capacidade criativa dos pesquisadores… 
(2o parágrafo)

… os ganhadores do prêmio Nobel são quase duas vezes 
mais propensos a ter passatempos… (3o parágrafo)

Os vocábulos em destaque têm, no contexto em que 
foram empregados, como antônimo e sinônimo, res-
pectivamente,

(A)	 esmerar e inclinados.

(B)	 ratificar e afeitos.

(C)	 pormenorizar e estimulados.

(D)	 deteriorar e sujeitos.

(E)	 agravar e contrários.

05.	Assinale a alternativa em que o vocábulo destacado foi 
empregado em sentido figurado, no contexto em que se 
encontra.

(A)	 … aliviar o estresse mental, melhorar o equilíbrio 
entre trabalho e vida pessoal, aumentar a produtivi-
dade… (2o parágrafo)

(B)	 Com a tecelagem, após alguns dias, um emaranha-
do de fios lineares se transforma em um tecido… 
(1o parágrafo)

(C)	 No entanto, nos últimos anos, estudos apresentaram 
evidências indicando que a busca por satisfação em 
atividades de lazer… (2o parágrafo)

(D)	 Quando não está em um laboratório, envolvida em 
pesquisas sobre a resposta do sistema imune à 
leptospirose… (1o parágrafo)

(E)	 “Forçar o cérebro a desempenhar atividades não rela-
cionadas às tarefas de pesquisa pode contribuir para 
ampliar a flexibilidade cognitiva”… (3o parágrafo)
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Leia outro trecho do texto para responder às questões de 
números 08 e 09.

“A tecelagem me                avaliar com mais calma 
aqueles fatos recentes envolvendo minhas pesquisas”, afir-
ma Lourdes,                resultados do estudo. Outro  
benefício da prática de atividades criativas é a possibilidade 
de                mente com uma pausa do rigor exigi-
do em laboratório, por exemplo. Não raro, os pesquisado-
res também precisam lidar com questões administrativas 
relacionadas à coordenação e planejamento dos trabalhos 
em equipe. O desgaste físico e mental resultante pode 
               “bloqueios criativos”, quando não é possível 
encontrar solução para determinado problema e avançar na 
reflexão científica.

08.	As lacunas do texto são preenchidas, correta e respecti-
vamente, por:

(A)	 ajuda … corroborando com os … prover a … acar-
retar em

(B)	 ajuda … corroborando com os … prover à … acar-
retar em

(C)	 ajuda a … corroborando os … prover à … acarretar

(D)	 ajuda para … corroborando com os … prover à … 
acarretar

(E)	 ajuda a … corroborando os … prover a … acarretar

09.	O vocábulo resultante, no contexto em que foi emprega-
do, pertence à mesma classe de palavras que o vocábulo 
destacado em:

(A)	 … com uma pausa do rigor exigido…

(B)	 … avançar na reflexão científica…

(C)	 … aqueles fatos recentes envolvendo minhas 
pesquisas”…

(D)	 Outro benefício da prática de atividades criativas…

(E)	 … os pesquisadores também precisam lidar…

10.	Assinale a alternativa em que o vocábulo onde ou aonde 
foi corretamente empregado.

(A)	 Aonde devemos começar a procurar aquilo que nos 
dá prazer e pode distrair nossa mente?

(B)	 A cada dia, mais pessoas enfrentam bloqueios criati-
vos, onde a solução é buscar uma pausa.

(C)	 Muitos pensam que cientistas passam o dia num 
laboratório, aonde realizam experimentos.

(D)	 Alcança-se certo limite quando a mente está cansa-
da, aonde avançar é quase impossível.

(E)	 Fora dos laboratórios é, muitas vezes, onde o cére-
bro dos cientistas consegue trabalhar.

06.	Ao trecho “No início, ela conta que se sentia culpada por 
ter interesses não relacionados à prática científica. Com 
o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em sua roti-
na” (2o parágrafo), pode-se acrescentar uma conjunção 
de modo que a relação entre as ideias e a correção gra-
matical sejam preservadas, como ocorre em:

(A)	 No início, ela conta que se sentia culpada por ter  
interesses não relacionados à prática científica, pois, 
com o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em 
sua rotina.

(B)	 No início, ela conta que se sentia culpada por ter  
interesses não relacionados à prática científica,  
porque, com o tempo, percebeu que poderia encai-
xá-los em sua rotina.

(C)	 No início, ela conta que se sentia culpada por ter  
interesses não relacionados à prática científica, mas, 
com o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em 
sua rotina.

(D)	 No início, ela conta que se sentia culpada por ter 
interesses não relacionados à prática científica,  
embora, com o tempo, percebeu que poderia encai-
xá-los em sua rotina.

(E)	 No início, ela conta que se sentia culpada por ter inte
resses não relacionados à prática científica, assim, 
com o tempo, percebeu que poderia encaixá-los em 
sua rotina.

07.	A norma-padrão de emprego da vírgula e de concordân-
cia verbal e nominal está preservada na frase:

(A)	 Muitos pesquisadores acabam decidindo não ter filhos 
e viver só, o que lhes possibilitam trabalhar mais.

(B)	 Mesmo não tendo bastantes oportunidades para o 
lazer, precisamos conseguir um tempo mínimo para 
isso nas agendas.

(C)	 Permitir-se ocupar a vida com alguns prazeres é 
algo importante, para aqueles em cujo trabalho já há 
abstrações suficiente.

(D)	 A grande maioria dos que pesquisam, vivencia uma 
rotina de muitos afazeres e poucos passatempos na 
vida pessoal.

(E)	 Destaca-se na ciência nomes como o de Albert  
Einstein, o qual, por influência da mãe, pianista, 
tocava violino.
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Noções de Informática

11.	 Um usuário selecionou uma pasta no Explorador de Arquivos do Microsoft Windows 10, ambos em sua configuração origi-
nal, e pressionou F2 para renomeá-la, conforme imagem a seguir destacada como momento 1, e na sequência pressionou 
DEL, conforme imagem destacada como momento 2.

Projeto A

Nome Nome

Momento 1 Momento 2

(Arquivo pessoal; imagem usada com autorização)

Ao pressionar ENTER com o campo do nome do arquivo em branco, sem digitar nada, o Windows irá

(A)	 manter o nome anterior da pasta, neste caso, Projeto A.

(B)	 deixar a pasta sem nome.

(C)	 atribuir o nome Sem título, de forma automática.

(D)	 exibir uma mensagem de erro, uma vez que não é permitido pastas ou arquivos sem nome.

(E)	 eliminar a pasta.

12.	Tem-se o seguinte documento, editado no Microsoft Word 2016, em sua configuração padrão, com um texto em negrito, 
itálico e sublinhado, e com o cursor ao final da última palavra.

(Arquivo pessoal; imagem usada com autorização)

Um usuário executou os seguintes passos:
I.	Pressionou ENTER.
II.	Digitou uma palavra.

III.	Apagou essa palavra usando a tecla BACKSPACE e pressionou BACKSPACE uma vez mais posicionando o cursor 
novamente no final da primeira linha.

IV.	Pressionou ENTER.
V.	Clicou no ícone Itálico.

VI.	Digitou a palavra Públicos.
VII.	Pressionou ENTER.
VIII.	Clicou nos ícones Negrito e Sublinhado.
IX.	Digitou São Paulo.

Assinale a alternativa que indica corretamente como será a formatação da palavra São Paulo.

(A)	 Negrito, apenas.

(B)	 Sem formatação.

(C)	 Negrito e sublinhado, apenas.

(D)	 Itálico, apenas.

(E)	 Negrito, sublinhado e itálico.
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16.	No Microsoft Excel 2016, em sua configuração original, 
quando um usuário seleciona um intervalo de dados e cli-
ca no ícone Ordenar, do grupo Ordenar e Filtrar, da guia 
Dados, a janela Classificar é exibida, conforme imagem 
a seguir.

(Arquivo pessoal, imagem usada com autorização)

Se o usuário marcar a caixa de seleção Meus dados con-
tém cabeçalhos, isso significa que o Excel irá

(A)	 desconsiderar a primeira linha dos dados para a 
ordenação, ordenando a partir da segunda linha.

(B)	 aplicar um filtro automático aos dados, permitindo ao 
usuário filtrar os dados que serão ou não classificados.

(C)	 imprimir a primeira linha dos dados em todas as pá-
ginas.

(D)	 destacar a primeira linha dos dados com fundo cinza 
e fonte de letra em negrito, indicando assim que ela 
é o cabeçalho.

(E)	 agrupar os dados no final da classificação, com base 
no conteúdo da primeira linha do intervalo de dados.

17.	 Tem-se uma apresentação criada no Microsoft PowerPoint 
2016, em sua configuração original, com 6 slides, sendo:

Slide 1: oculto, sem transição, sem AutoFormas com ani-
mação

Slide 2: não oculto, configurado com transição, contém 
AutoFormas com animação

Slide 3: não oculto, sem transição, contém AutoFormas 
com animação

Slide 4: contém um botão de ação

Slide 5: oculto, configurado com transição, contém Auto-
Formas com animação

Slide 6: não oculto, configurado com transição, contém 
AutoFormas com animação

Assinale a alternativa que indica corretamente para 
qual(is) slide(s) o botão de ação do slide 4 pode ser con-
figurado com a ação hiperlink para, sem considerar o pró-
prio slide 4.

(A)	 Slides 1, 2 e 3, apenas.

(B)	 Slide 6, apenas.

(C)	 Slides 2 e 3, apenas.

(D)	 Slides 2, 3 e 6, apenas.

(E)	 Slides 1, 2, 3, 5, e 6.

13.	Assinale a alternativa que indica corretamente situações 
em que o conteúdo é enviado para a Lixeira do Microsoft 
Windows 10, em sua configuração original.

(A)	 Um atalho recortado através das teclas CTRL+X e um 
programa desinstalado através do Painel de Controle.

(B)	 Um arquivo apagado através da tecla DEL e uma 
pasta vazia apagada através das teclas SHIFT+DEL.

(C)	 Um arquivo apagado através da tecla DEL e um pro-
grama desinstalado através do Painel de Controle.

(D)	 Um arquivo apagado através da tecla DEL e uma 
pasta com subpastas apagada através da tecla DEL.

(E)	 Uma pasta vazia apagada através das teclas 
SHIFT+DEL e um atalho recortado, através das teclas 
CTRL+X.

14.	Tem-se o seguinte documento, criado no Microsoft Word 
2016, em sua configuração original.

(Arquivo pessoal, imagem usada com autorização)

Qualquer caractere que for digitado ao final da linha irá 
causar uma quebra de linha, deixando o texto em 2 li-
nhas, exceto se o usuário

(A)	 centralizar o texto da linha.

(B)	 formatar a linha toda em negrito.

(C)	 alterar a orientação da página de retrato para paisa-
gem.

(D)	 configurar o documento para 2 colunas.

(E)	 adicionar um marcador numérico na linha.

15.	Usando o Microsoft Excel 2016 em sua configuração pa-
drão, assinale a alternativa que contém a fórmula correta, 
que foi inserida na célula A5, para recuperar a quantidade 
de vezes em que o maior número do intervalo entre A1 e 
C3 aparece, conforme imagem a seguir.

1

2

3

4

5

BA

6

1

C

10

14

5

13

14

14

8

3

(Arquivo pessoal, imagem usada com autorização)

(A)	 =MAIOR(A1:C3;CONT.NÚM(A1:C3))

(B)	 =MÁXIMO(A1:C3;CONT.NÚM(A1:C3))

(C)	 =CONT.SE(A1:C3; MAIOR(A1:C3;1))

(D)	 =CONT.SE(A1:C3;MÁXIMO)

(E)	 =CONT.NÚM(A1:C3; MÁXIMO(A1:C3))
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19.	Tem-se a mensagem de correio eletrônico a seguir.

De: Andrea

Para: Fabio, Claudio

Cc: Monica

Cco: Lucia, Renato, Alexandre

Considerando que a mensagem foi enviada e recebida 
com sucesso, e que todos os usuários utilizam o serviço 
de e-mail Gmail, em sua configuração padrão, assinale a 
alternativa que indica corretamente quem sabe que Lucia, 
Renato e Alexandre receberam a mensagem.

(A)	 Andrea, Fabio e Claudio, apenas.

(B)	 Andrea, apenas.

(C)	 Andrea, Fabio, Claudio e Monica, apenas.

(D)	 Andrea, Lucia, Renato e Alexandre, apenas.

(E)	 Andrea, Fabio, Claudio, Monica, Lucia, Renato e 
Alexandre.

20.	João organizou uma reunião virtual através do Google 
Meet, em sua configuração padrão, e convidou Ricardo, 
Maria, Joana e Claudia, todos com suas contas pessoais. 
João é o moderador. Ricardo está com a mão levantada. 
Maria está compartilhando a sua tela. Joana está com o 
som de seu microfone desativado. Claudia, no entanto, 
está com seu microfone aberto e com um ruído alto ao 
fundo. Assim, assinale a alternativa que apresenta quem 
pode desativar, de forma arbitrária, o microfone de Clau-
dia, exceto ela mesma.

(A)	 Maria, apenas.

(B)	 João e Ricardo, apenas.

(C)	 Maria e Joana, apenas.

(D)	 João, apenas.

(E)	 João e Maria, apenas.

18.	 Tem-se uma apresentação com 1 slide, criada no Microsoft 
PowerPoint 2016, em sua configuração padrão, em que 
um usuário adicionou 4 AutoFormas, conforme imagem a 
seguir.

(Arquivo pessoal, imagem usada com autorização)

O usuário selecionou o círculo com o botão primário do 
mouse. Pressionando, e mantendo pressionada, a tecla 
CTRL, o usuário selecionou em seguida ainda com o bo-
tão primário do mouse, nesta ordem, o retângulo, a es-
trela e o triângulo. Soltando finalmente a tecla CTRL, o 
usuário clicou na aba Animações e clicou na animação de 
entrada Aparecer. Assinale a alternativa que indica corre-
tamente como as animações foram configuradas, consi-
derando que o círculo é mostrado no Painel de Animação 
com o nome de Elipse 3, o retângulo com o nome de 
Retângulo 4, a estrela com o nome de Estrela: 5 Pont... e 
o triângulo com o nome de Triângulo isós...

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

Elipse 3

Retângulo 4

Estrela: 5 Pont...

Triângulo isós...

1

2

3

4

Triângulo isós...1

Elipse 31

Elipse 3

Retângulo 4

Estrela: 5 Pont...

Triângulo isós...

1

Elipse 3

Retângulo 4

Estrela: 5 Pont...

Triângulo isós...

1

2

3

4



9 SPRE2301/007-ARSP-Área-VI-EconômicoFinanceiraConfidencial até o momento da aplicação.

Administração Pública

21.	Para que haja participação social no controle dos gastos 
públicos, transparência e prestação de contas são funda-
mentais. Nesse contexto, por meio da publicação do De-
monstrativo das Parcerias Público-Privadas pelo poder 
público, a sociedade pode acompanhar o cumprimento 
do limite das despesas derivadas das parcerias público-
-privadas (PPPs) em relação à receita corrente líquida 
(RCL), os contratos de PPPs existentes e o montante a 
ser firmado. Dito isso, esse Demonstrativo é encontrado 
em um dos instrumentos de transparência da gestão fis-
cal previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
qual seja:

(A)	 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

(B)	 Relatório de Gestão Fiscal (RGF).

(C)	 Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO).

(D)	 Plano Plurianual (PPA).

(E)	 Lei Orçamentária Anual (LOA).

22.	O exercício do poder de polícia de uma autarquia em 
regime especial municipal possibilita a instituição do se-
guinte tributo:

(A)	 multa.

(B)	 contribuição especial.

(C)	 taxa.

(D)	 tarifa.

(E)	 imposto.

23.	As demandas judiciais contra uma autarquia do município 
de São Paulo podem causar impacto negativo nas contas 
públicas. A Procuradoria Geral do Município (PGM) clas-
sifica as ações judiciais, quanto à probabilidade de perda, 
em “provável”, “possível” e “remoto”, além de trazer a es-
timativa do impacto financeiro dos passivos contingentes. 
Dito isso, essas informações são encontradas

(A)	 no plano plurianual (PPA), no Anexo de Riscos Fis-
cais.

(B)	 na lei orçamentária anual (LOA), no Anexo de Riscos 
Fiscais.

(C)	 na lei de diretrizes orçamentárias (LDO), no Anexo 
de Metas Fiscais.

(D)	 na lei orçamentária anual (LOA), no Anexo de Metas 
Fiscais.

(E)	 na lei de diretrizes orçamentárias (LDO), no Anexo 
de Riscos Fiscais.

24.	A SP Regula, criada pela Lei Municipal no 17.433/2020, 
constitui-se como autarquia de regime especial. Configu-
ra-se como uma das características das agências regu-
ladoras constituídas como autarquias de regime especial

(A)	 a maior autonomia administrativa, técnica ou finan-
ceira em comparação com as autarquias comuns.

(B)	 a subordinação direta ao Gabinete do Prefeito, sem 
intermediação das Secretarias Municipais ou de quais-
quer outras entidades da Administração Indireta.

(C)	 a impossibilidade de extinção, possuindo prazo de 
duração indeterminado.

(D)	 a apresentação de um plano estratégico de rees-
truturação e de desenvolvimento institucional como 
condição do recebimento do status de especial.

(E)	 o recebimento da qualificação especial por ter celebra-
do contrato de gestão diretamente com a Prefeitura.

25.	A realização do presente concurso público destina-se a 
selecionar 150 empregados públicos, que atuarão nas 
carreiras de Analista de Regulação de Serviços Públicos, 
Fiscal de Serviços Públicos Municipais e Técnico em Fis-
calização de Serviços Públicos. Nesse sentido, ao serem 
empossados, esses agentes públicos serão

(A)	 estatutários, ocupantes de cargo público, pois terão 
estabilidade funcional e só poderão ser demitidos 
por processo administrativo disciplinar (PAD), exces-
so de quadros ou insuficiência de desempenho.

(B)	 agentes necessários que, ao contrário dos agentes 
putativos, desempenham atividade pública de forma 
legítima, pois a investidura ocorreu dentro do proce-
dimento legalmente exigido.

(C)	 regidos pelo regime especial, podendo usufruir de 
estabilidade, 13o salário, férias, Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), seguro-desemprego, 
entre outros direitos trabalhistas.

(D)	 celetistas, sem direito à licença-prêmio, ou seja, três 
meses de licença a cada cinco anos de efetivo exer-
cício profissional como prêmio por assiduidade.

(E)	 agentes por colaboração, pois trabalharão direta-
mente com concessionários e permissionários nos 
serviços de iluminação pública e semáforos, coleta 
de resíduos sólidos, serviço funerário e cemiterial e 
mercados municipais.
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28.	A depreciação acumulada dos móveis escolares registra-
dos na Escola Cantinho Feliz terá saldo estimado aproxi-
mado, em R$, no dia 31.12.2023 de:

(A)	 R$ 13.747,22

(B)	 R$ 23.566,70

(C)	 R$ 11.667,70

(D)	 R$ 35.000,00

(E)	 R$ 11.783,30

29.	Ao utilizar o suprimento de fundos para contratação e 
pagamento do frete, a diretora da Escola Cantinho Feliz 
deverá realizar a prestação de contas

(A)	 para que o contador registre o empenho da despesa 
orçamentária no sistema patrimonial.

(B)	 para que seja registrada a fase de pagamento da 
despesa orçamentária.

(C)	 para que seja registrada a variação patrimonial dimi-
nutiva no sistema patrimonial.

(D)	 para que o contador registre a liquidação da despesa 
orçamentária no sistema orçamentário.

(E)	 para que seja reconhecido os restos a pagar proces-
sados no sistema orçamentário.

30.	Ao registrar no sistema patrimonial o direito ao recebi-
mento do IPTU, o município está reconhecendo

(A)	 uma receita corrente.

(B)	 uma variação patrimonial aumentativa com contra-
prestação.

(C)	 uma variação patrimonial aumentativa sem contra-
prestação.

(D)	 uma receita de capital.

(E)	 um aumento de capital social.

Leia as informações a seguir para responder à questão 31.

Uma agência estatal adquiriu três licenças de uso de sistema 
operacional pelo valor total de R$ 900.000,00 durante o prazo 
de 6 anos.

Sabe-se que os sistemas operacionais foram colocados em 
uso no dia 01.08.2023 e que, em virtude do prazo de uso cla-
ramente estabelecido no contrato, o contador da agência clas-
sificou o sistema como um ativo intangível de vida útil definida.

31.	O valor da despesa de amortização estimada para o 
exercício de 2023 relativa a um sistema operacional será, 
em R$, de aproximadamente:

(A)	 10.000,00

(B)	 30.000,00

(C)	 0,00

(D)	 62.500,00

(E)	 20.835,00

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Orçamento e Contabilidade Pública

Leia as informações a seguir para responder às questões de 
números 26 a 29.

A Secretaria de Educação de um determinado município as-
sinou o contrato 234/22 com um fornecedor, após um longo 
processo de licitação, para compra de móveis e utensílios 
para o uso nas atividades de prestação de serviços públicos 
educacionais em 02.01.2023.

Sabe-se que, no contrato, estava prevista a compra de móveis 
escolares por um valor de R$ 1.230.000,00. Em 06.04.2023, 
o fornecedor contratado entregou os móveis adquiridos no 
almoxarifado da secretaria de educação e, em 30.04.2023, o 
ordenador da despesa atestou que o material recebido esta-
va nas condições contratada e encaminhou um relatório para 
que o pagamento fosse realizado.

No dia 31.05.2023, a diretora da Escola Cantinho Feliz, após 
pagar R$ 3.500,00 com suprimentos de fundos do orçamento 
da escola, recebeu parte dos móveis escolares adquiridos no 
contrato 234/22. Sabe-se que os móveis recebidos pela es-
cola totalizavam R$ 350.000,00 e foram colocados em uso no 
dia do seu recebimento.

Ao analisar as instruções dos fornecedores e os normativos 
da Secretaria de Educação e Fazendária, a diretora da Es-
cola Cantinho Feliz verificou que os móveis não teriam valor 
residual e deveriam ser depreciados em 15 anos.

26.	Em 30.04.2023, o ordenador da despesa, ao atestar a 
conformidade dos móveis recebidos, registrou a etapa da 
despesa orçamentária denominada:

(A)	 arrecadação.

(B)	 liquidação.

(C)	 conferência.

(D)	 empenho.

(E)	 variação patrimonial diminutiva.

27.	É correto afirmar que a Escola Cantinho Feliz registrou 
no seu sistema contábil patrimonial referente a transação 
do dia 31.05.2023:

(A)	 estoques no valor de R$ 350.000,00.

(B)	 despesa orçamentária paga no valor de R$ 3.500,00.

(C)	 variação patrimonial diminutiva no valor de  
R$ 353.500,00.

(D)	 ativo imobilizado no valor de R$ 353.500,00.

(E)	 ativo imobilizado no valor de R$ 350.000,00.
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36.	No setor público, os recebimentos ou pagamentos em 
caixa decorrentes de operações descontinuadas são 
classificados como:

(A)	 mutação externa na Demonstração de Mutações do 
Patrimônio Líquido.

(B)	 despesa de capital no Balanço Financeiro.

(C)	 variação patrimonial aumentativa na Demonstração 
de Variação Patrimonial.

(D)	 atividade de investimento no Balanço Orçamentário.

(E)	 atividade operacional na Demonstração do Fluxo de 
Caixa.

37.	Quando um ente público verifica que o potencial de servi-
ços de um ativo foi majorado em virtude de investimentos 
em infraestrutura, o efeito do aumento do ativo imobiliza-
do é reconhecido como

(A)	 ajuste de avaliação patrimonial no PL.

(B)	 aumento de variações patrimoniais aumentativas an-
tecipadas no BP.

(C)	 redução de passivo não circulante no passivo.

(D)	 variação patrimonial aumentativa na DVP.

(E)	 variação patrimonial aumentativa no PL.

38.	O montante pelo qual um passivo pode ser liquidado en-
tre partes cientes e interessadas em transação sob con-
dições normais de mercado é:

(A)	 valor de mercado.

(B)	 custo histórico.

(C)	 valor em uso.

(D)	 custo corrente.

(E)	 valor justo.

39.	Quando uma despesa orçamentária relativa à contrata-
ção de serviços é liquidada no sistema orçamentário, no 
sistema patrimonial

(A)	 será reconhecido um empenho.

(B)	 um ativo imobilizado sempre será registrado.

(C)	 não há registro no sistema patrimonial, uma vez que 
os registros nesse sistema só serão realizados após 
o pagamento.

(D)	 é reconhecida uma variação patrimonial diminutiva.

(E)	 é reconhecido um montante de contas a receber.

40.	O orçamento público e a contabilidade têm em comum:

(A)	 o custo como base de valor.

(B)	 o uso da conta.

(C)	 a competência como regime básico.

(D)	 as classificações em tradicional e moderno.

(E)	 o caixa como regime básico.

32.	A conta cujo número é 4.2.1.2.5.XX.XX representa, con-
forme o Plano de Contas aplicado ao Setor Público:

(A)	 variação patrimonial diminutiva financeira.

(B)	 variação patrimonial aumentativa relativa a contri-
buições.

(C)	 despesa de capital relativa a operações de crédito.

(D)	 controles devedores relativos a riscos fiscais.

(E)	 passivo não circulante.

33.	A diferença positiva entre o saldo em espécie para o exer-
cício seguinte deduzido do saldo em espécie do exercício 
anterior representa:

(A)	 resultado financeiro do exercício.

(B)	 resultado patrimonial do exercício.

(C)	 superávit orçamentário.

(D)	 déficit orçamentário.

(E)	 ajuste patrimonial positivo.

34.	A prestação de serviços de que a Administração Pública 
seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva exe-
cução de obra ou fornecimento e instalação de bens é 
um exemplo de:

(A)	 concessão administrativa.

(B)	 concessão comum.

(C)	 concessão patrocinada.

(D)	 convênio.

(E)	 termo de parceria.

35.	Um determinado ente estadual apresentou as seguin-
tes contas retiradas da Demonstração das Variações 
Patrimoniais.

Valores (em milhares de R$)

Contribuições 7.000

Custo dos serviços prestados e produtos vendidos 24.560

Exploração e Vendas de Bens, Serviços e Direitos 10.000

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 70.000

Outras variações patrimoniais aumentativas 2.340

Outras variações patrimoniais diminutivas 670

Pessoal e encargos 45.600

Transferências concedidas 5.600

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 9.000

O resultado patrimonial do exercício totalizou, em R$:

(A)	 46.470

(B)	 76.430

(C)	 98.340

(D)	 21.910

(E)	 0,00
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Gestão Financeira e Contábil

Os dados a seguir serão utilizados para responder às questões de números 41 a 43.

A Cia. ABC apresentou o seguinte Balanço Patrimonial em 31/12/2022:

Ativo Passivo
Caixa 12.000,00 Fornecedores 10.000,00
Bancos 156.000,00 Salários a Pagar 240.000,00
Aplicações financeiras 430.000,00 Duplicatas descontadas 200.000,00
Clientes 90.000 Empréstimos – curto prazo 90.000,00

Estoques 234.000,00 Provisões Cíveis – longo 
prazo 300.000,00

Investimento em títulos 
privados de renda fixa – 
longo prazo

100.000,00 Patrimônio líquido

Investimentos em  
coligada 600.000,00 Capital Subscrito 700.000,00

Imobilizado 340.000,00 Reserva de Capital 200.000,00
Intangível 120.000,00 Reserva de Lucros 342.000,00
Total 2.082.000,00 Total 2.082.000,00

41.	Ao final de 2022, o índice de liquidez corrente da Cia ABC foi de, aproximadamente:

(A)	 1,71

(B)	 1,50

(C)	 2,48

(D)	 1,27

(E)	 1,00

42.	Na Cia. ABC, a participação de capital de terceiros, em relação ao ativo total, em %, ao final de 2022 foi de:

(A)	 12,09

(B)	 25,94

(C)	 13,93

(D)	 51,09

(E)	 40,35

43.	Considerando que a Cia. ABC possui apenas 100 000 ações ordinárias, é correto afirmar que o valor patrimonial da ação 
no final de 2022 foi de:

(A)	 7,00

(B)	 9,00

(C)	 12,42

(D)	 20,82

(E)	 3,42



13 SPRE2301/007-ARSP-Área-VI-EconômicoFinanceiraConfidencial até o momento da aplicação.

47.	O ponto de equilíbrio contábil, em unidades, é

(A)	 entre 1 000 e 5 000 unidades.

(B)	 entre 5 001 e 10 000 unidades.

(C)	 acima de 30 001 unidades.

(D)	 entre 20 001 e 30 000 unidades.

(E)	 entre 10 001 e 20 000 unidades.

Utilize os dados para responder às questões de números  
48 e 49.

Considerando que o risco de um ativo de determinado 
setor é 0,90, que o retorno do mercado é 10%, a taxa livre de 
risco média é 2%.

48.	O prêmio de risco de mercado é, em %:

(A)	 9,2

(B)	 2,0

(C)	 8,0

(D)	 7,2

(E)	 10

49.	O retorno do investimento esperado, em %, é de:

(A)	 8,0

(B)	 7,2

(C)	 2,0

(D)	 9,2

(E)	 10

50.	O segmento de negócios cujo gerente tem controle sobre 
os custos, mas não sobre as receitas ou os investimentos 
em ativos operacionais, é:

(A)	 Centro de investimento.

(B)	 Centro de custo.

(C)	 Controladoria.

(D)	 Centro de lucro.

(E)	 Centro de desempenho.

44.	Uma empresa pretende realizar um investimento 
em infraestrutura, que tem um custo estimado de  
R$ 500.000,00. Os analistas de investimento estimam 
que, no primeiro ano, esse investimento terá retorno de 
R$ 150.000,00, e nos 2 anos, subsequentes, o retorno 
estimado é de R$ 300.000,00 em cada.

Considerando que os acionistas buscam um retorno 
maior ou igual a 15% ao ano, é correto afirmar que esse 
investimento possui valor presente líquido de:

(A)	 54.532,75

(B)	 726.058,73

(C)	 554.532,75

(D)	 500.000,00

(E)	 0,00

45.	Uma empresa apresentou valor presente líquido igual a 
zero quando considerou uma taxa de 1,8%. Nesse senti-
do, é correto afirmar que a taxa aplicada

(A)	 é duas vezes ao valor da taxa interna de retorno.

(B)	 é igual que taxa interna de retorno.

(C)	 é baixa porque o investimento é de alto risco.

(D)	 é maior que taxa interna de retorno.

(E)	 é menor que taxa interna de retorno.

Os dados a seguir serão utilizados para responder às ques-
tões de números 46 e 47.

Uma empresa hipotética, que comercializa um único pro-
duto, apresenta os seguintes dados retirados de sua contro-
ladoria:

Dados Valor (em R$)
Custo Fixo 560.000,00
Despesa Fixa 120.000,00
Custo variável unitário 45,00
Despesa variável unitária 1,50
Preço de venda unitário 90,00

46.	Considerando esses dados, é correto afirmar que o fatu-
ramento necessário para que a empresa consiga operar 
sem lucros ou prejuízos, em R$, é de:

(A)	 900.000,00

(B)	 1.623.880,60

(C)	 1.000.000,00

(D)	 1.406.896,55

(E)	 680.000,00
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55.	 De acordo com a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021,  
a modalidade restrita a contratações em que a Administra-
ção vise objeto que envolva inovação tecnológica ou téc-
nica; impossibilidade da necessidade ser satisfeita sem a 
adaptação de soluções disponíveis no mercado e impossi-
bilidade das especificações técnicas serem definidas com 
precisão suficiente pela Administração, é denominada:

(A)	 Concurso.

(B)	 Diálogo Competitivo.

(C)	 Pregão.

(D)	 Concorrência.

(E)	 Leilão.

56.	De acordo com a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos, no que diz respeito à po-
lítica tarifária, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os contratos poderão prever mecanismos de revisão 
das tarifas.

(B)	 Havendo alteração unilateral do contrato que afete 
o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder 
concedente não deverá restabelecê-lo.

(C)	 A tarifa será subordinada à legislação específica 
anterior.

(D)	 As tarifas não poderão ser diferenciadas para atendi-
mento aos distintos segmentos de usuários.

(E)	 Alteração de quaisquer tributos, após a apresenta-
ção da proposta, não implicará a revisão da tarifa.

57.	Suponha que num modelo de tarifação pela taxa de retor-
no as receitas da empresa são de $ 800.000 e os custos 
foram avaliados em $ 700.000. Se a margem de retorno 
considerada adequada é de 10%, o total tarifado será de:

(A)	 $ 50.000.

(B)	 $ 70.000.

(C)	 $ 10.000.

(D)	 $ 30.000.

(E)	 $ 20.000.

58.	Neste método, ocorre a medição dos desempenhos das 
empresas reguladas, comparando-os com as empresas 
regionais mais eficientes. Tal método é comum em seto-
res em que há concessão regional em regime de mono-
pólio, como no caso de concessões rodoviárias.

O método em questão é

(A)	 a regulação pelo desempenho.

(B)	 a tarifação pela taxa de retorno.

(C)	 o price-cap.

(D)	 o acompanhamento de produtividade.

(E)	 a redução de custos.

Métodos de Regulação Econômica

51.	 Um monopolista atua num mercado cuja demanda é dada 
por QD = 12 – 2p, onde QD é a quantidade demandada e p 
é o preço. Se o custo do monopolista é dado por CT = 2Q, 
qual é o preço que maximiza o lucro do monopolista?

(A)	 $ 3.

(B)	 $ 4.

(C)	 $ 5.

(D)	 $ 6.

(E)	 $ 7.

52.	Num mercado competitivo, a demanda é dada por  
QD = 100 – 20p e a oferta por QO = 30p – 20. Se o go-
verno decide cobrar um imposto de $ 0,50 por unidade 
vendida, qual o preço de equilíbrio com o imposto?

(A)	 $ 2,50.

(B)	 $ 3,00.

(C)	 $ 2,90.

(D)	 $ 2,40.

(E)	 $ 2,70.

53.	Num mercado competitivo, a demanda é dada por  
QD = 80 – 10p e a oferta por QO = 10p – 20. O governo,  
no entanto, decide tabelar o preço em $ 4. Qual a va-
riação do excedente do consumidor decorrente do ta-
belamento?

(A)	 0.

(B)	 10.

(C)	 15.

(D)	 –5.

(E)	 –15.

54.	Segundo a Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, a 
Lei das PPPs, concessão patrocinada é aquela

(A)	 em que o contrato de prestação de serviços tenha a 
Administração Pública seja a usuária direta ou indi-
reta, ainda que envolva execução de obra ou forne-
cimento e instalação de bens.

(B)	 cujo valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00.

(C)	 em que a concessão de serviços ou obras públicas, 
quando não envolver contraprestação pecuniária do 
parceiro público ao parceiro privado.

(D)	 cujo período de prestação do serviço seja inferior a 
5 anos.

(E)	 em que a concessão de serviços ou obras públicas 
envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuá-
rios, contraprestação pecuniária do parceiro público 
ao parceiro privado.
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59.	Uma empresa monopolista pratica um preço de $ 10.  
Aplicada uma política de price-cap, a autoridade regula-
dora determinou a redução do preço para $ 9,60. Consi-
derando que o fator redutor utilizado foi de 10%, foi leva-
da em conta a inflação no período de aproximadamente

(A)	 5%.

(B)	 1%.

(C)	 6,7%.

(D)	 2%.

(E)	 3,3%.

60.	Nos setores de infraestrutura geralmente estão presen-
tes falhas de mercado, como a existência de economias 
de escala significativas, o que justifica a existência de um 
pequeno número de plantas, no limite apenas uma, com 
custos mínimos de longo prazo.

O texto acima se refere a

(A)	 assimetria de informação.

(B)	 monopólios naturais.

(C)	 externalidades.

(D)	 seleção adversa.

(E)	 diferenciação de produtos.

Macroeconomia ênfase em análise Imp. de Pol. Pública

61.	O procedimento, a partir da definição de problema regu-
latório, de avaliação prévia à edição dos atos normativos, 
que conterá informações e dados sobre os seus prová-
veis efeitos, para verificar a razoabilidade do impacto e 
subsidiar a tomada de decisão, é denominado:

(A)	 Análise de Sensibilidade.

(B)	 Avaliação de Resultado Regulatório.

(C)	 Análise Custo Benefício.

(D)	 Avaliação de Efeitos Ambientais.

(E)	 Avaliação de Impacto Regulatório.

62.	Uma das vantagens desse tipo de análise é que permite 
a avaliação das alternativas para solução do problema 
regulatório, considerando a natureza dos critérios de de-
cisão sem requerer transformação para a mesma escala 
de avaliação.

O texto se refere à Análise

(A)	 Custo-Benefício.

(B)	 de Risco.

(C)	 Multicritério.

(D)	 Risco-Risco.

(E)	 de Custo.

63.	Assinale a alternativa correta com relação aos impactos 
regulatórios na Análise Custo-Benefício.

(A)	 A alternativa a ser escolhida deve ser avaliada ape-
nas em termos de custos.

(B)	 Os benefícios das alternativas podem ser considera-
dos como dados e os custos devem ser analisados.

(C)	 Não é necessário quantificar os benefícios das alter-
nativas em valor monetário.

(D)	 Se dá por meio da comparação dos valores monetá-
rios relacionados aos impactos positivos e negativos 
das alternativas.

(E)	 Não permite quantificar se os benefícios da escolha 
por uma alternativa superam os seus custos.

64.	A Análise de Custo para o impacto regulatório tem como 
vantagem:

(A)	 o resultado ser objetivo e monetizável.

(B)	 permitir a incorporação de aspectos diversos na aná-
lise do problema regulatório, como questões econô-
micas, de mercado, segurança etc.

(C)	 permitir quantificar se os benefícios da escolha por 
uma alternativa superam os seus custos.

(D)	 permitir identificar as alternativas consideradas com 
maior risco de sucesso.

(E)	 estabelecer as probabilidades para os eventos de 
risco identificado.

65.	A Análise de Risco deve ser usada para avaliar o impacto 
regulatório quando a decisão regulatória

(A)	 estiver concernente à relação entre custo e benefício.

(B)	 derivar das perdas envolvidas, da ineficiência e da 
ociosidade, entre outros.

(C)	 estiver relacionada à probabilidade de ocorrência 
multiplicada pela a gravidade do resultado.

(D)	 limitar-se aos custos diretos e indiretos.

(E)	 englobar critérios com diferentes tipos de escalas.

66.	A Análise de Risco difere da Análise Risco-Risco por que 
a segunda

(A)	 é feita através de cálculos estatísticos sofisticados.

(B)	 leva em conta o risco de queda nos benefícios e au-
mento o dos custos.

(C)	 utiliza modelos probabilísticos objetivos e subjetivos.

(D)	 leva em conta os riscos diretos e indiretos.

(E)	 leva em conta aspectos quantitativos e qualitativos 
do risco.
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70.	Esta avaliação é um instrumento relevante para a tomada 
de decisões ao longo da execução da política – dizen-
do ao gestor o que aprimorar e, em alguns casos, como 
fazê-lo –, bem como para a melhora de alocação de re-
cursos entre as diferentes políticas públicas.

A avaliação a que se refere o texto é:

(A)	 Custo-Benefício.

(B)	 Multicritério.

(C)	 Risco-Risco.

(D)	 Ex-Post.

(E)	 Ex-Ante.

Auditoria Contábil

71.	Um determinado auditor, ao aplicar alguns procedimen-
tos de auditoria nos estoques de uma indústria, solicitou 
ao contador um relatório de devoluções de vendas ocorri-
das entre a data de fechamento das demonstrações con-
tábeis em 31 de dezembro de 2022 até a data da audito-
ria que estava ocorrendo em final de fevereiro de 2023. 
Analisando o relatório, o auditor constatou que havia um 
volume grande de devoluções das vendas que ocorreram 
no mês de dezembro de 2022. O valor total das devolu-
ções foi considerado relevante pelo auditor.

Com base nessas constatações, o auditor deverá:

(A)	 apenas anotar tal constatação nos seus papéis de 
trabalho, uma vez que as demonstrações financeiras 
já estão encerradas.

(B)	 sugerir que as demonstrações contábeis encerradas 
sejam ajustadas no valor total das devoluções refe-
rentes a 2022, com os efeitos de custos e tributários.

(C)	 apenas incluir a constatação no relatório circunstan-
ciado de revisão de procedimentos contábeis e de 
controles internos.

(D)	 sugerir um ajuste de exercícios anteriores no patri-
mônio líquido em 2023, uma vez que se referem a 
vendas de 2022.

(E)	 solicitar que a Administração inclua tal fato nas notas 
explicativas às demonstrações contábeis.

72.	 Dentre os testes de auditoria, quanto ao procedimento de 
confirmações externas (circularização), a solicitação de 
que a parte que confirma responda diretamente ao audi-
tor indicando se concorda ou discorda das informações na 
solicitação, ou forneça as informações solicitadas, é de-
nominada, segundo o texto da norma de auditoria, como:

(A)	 solicitação de confirmação positiva.

(B)	 solicitação de confirmação negativa.

(C)	 revisão analítica.

(D)	 circular.

(E)	 confirmação de terceiros.

67.	Enquanto a primeira tem como foco entender o proble-
ma regulatório e encontrar a melhor alternativa disponí-
vel para enfrentá-lo naquele momento, a segunda busca 
avaliar o desempenho da solução implementada e da de-
cisão tomada pelo órgão regulador. Ou seja, é importante 
que a segunda examine não apenas os resultados da in-
tervenção regulatória, mas avalie se a lógica que ensejou 
sua realização se mantém.

A “primeira” e a “segunda” que são referidas no texto são, 
respectivamente:

(A)	 Análise de Custo e Análise de Custo-Benefício.

(B)	 Avaliação de Impacto Regulatório e Avaliação de Re-
sultado Regulatório.

(C)	 Análise de Risco e Análise Risco-Risco.

(D)	 Análise de Sensibilidade e Análise de Custo.

(E)	 Avaliação de Impacto Social e Avaliação de Efeitos 
Ambientais.

68.	Na etapa de avaliação da Análise Multicritério, um critério 
pode ser visto como um modelo matemático, associan-
do a cada alternativa um número real, de modo que a 
escolha da alternativa se dê pela comparação de dois 
números.

Isto é baseado na Teoria

(A)	 da Firma.

(B)	 da Evolução.

(C)	 do Custo.

(D)	 dos Números.

(E)	 das Preferências.

69.	Uma dificuldade da análise Custo-Benefício é a medição 
dos benefícios, usualmente feita a partir de uma função 
de bem-estar, cujos critérios podem ser diversos.

Na função de bem-estar proposta por Rawls a utilidade 
social é:

(A)	 calculada por uma média simples da utilidade dos 
indivíduos.

(B)	 calculada por uma média ponderada da utilidade dos 
indivíduos.

(C)	 dada pela utilidade do indivíduo menos favorecido.

(D)	 obtida através de votação.

(E)	 definida por um líder benevolente.
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Legislação Municipal Específica

76.	  O Prefeito do Município de São Paulo enviou projeto de 
lei de sua iniciativa à Câmara de Vereadores e solicitou 
o seu trâmite em regime de urgência. Considerando o 
disposto na Lei Orgânica Municipal a respeito da matéria, 
é correto afirmar que o Poder Legislativo Municipal terá o 
prazo para deliberação de até

(A)	 30 (trinta) dias, que corre no período de recesso, e 
após esse prazo o projeto será incluído na Ordem 
do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos de-
mais assuntos, até que se ultime a votação.

(B)	 30 (trinta) dias, que não corre durante o recesso, e 
após esse prazo o projeto será considerado tacitamen-
te aprovado e deverá ser promulgado pelo Prefeito.

(C)	 30 (trinta) dias, que não corre no período de recesso, 
e após esse prazo o projeto será incluído na Ordem 
do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos de-
mais assuntos, até que se ultime a votação.

(D)	 20 (vinte) dias, que não corre no período de recesso, 
e após esse prazo o projeto será incluído na Ordem 
do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos de-
mais assuntos, até que se ultime a votação.

(E)	 45 (quarenta e cinco) dias, que não corre no período 
de recesso, e após esse prazo o projeto será incluído 
na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quan-
to aos demais assuntos, até que se ultime a votação.

77.	Herculano, que é servidor da Prefeitura do Município de 
São Paulo responsável pelo controle interno da Adminis-
tração, tomou conhecimento de atos considerados irre-
gulares e violadores ao artigo 37 da Constituição Federal. 
Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município a 
respeito da matéria, é correto afirmar que Herculano, na 
hipótese apresentada, deverá

(A)	 representar à autoridade competente, dando ciência 
à Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade 
solidária.

(B)	 mandar instaurar o competente processo administra-
tivo e dar ciência dos fatos ao Ministério Público para 
as providências cabíveis, sob pena de responsabili-
dade solidária.

(C)	 mandar instaurar o competente processo administra-
tivo e dar ciência dos fatos ao Ministério Público para 
as providências cabíveis, sob pena de responder por 
ato de improbidade.

(D)	 representar à autoridade competente, dando ciência 
ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de res-
ponsabilidade solidária.

(E)	 dar ciência à autoridade administrativa competente, 
para as providências administrativas cabíveis, e ofi-
ciar à Câmara Municipal, sob pena de responsabili-
dade subsidiaria.

73.	No que tange às evidências de auditoria, é correto afir-
mar que

(A)	 a busca de informações junto a pessoas com conhe-
cimento financeiro e não financeiro, dentro ou fora da 
entidade é considerado no rol de procedimentos de 
auditoria como investigação.

(B)	 a adequação da evidência de auditoria compreende 
os registros de lançamentos contábeis e sua docu-
mentação-suporte, tais como: documentos internos 
e fiscais.

(C)	 adequação do controle é a medida da qualidade da 
evidência de auditoria, isto é, a sua relevância e con-
fiabilidade para suportar as conclusões em que se 
fundamenta a opinião do auditor.

(D)	 os testes de transações e saldos consistem em ava-
liação das informações feitas por meio de estudo 
das relações plausíveis entre dados financeiros e 
não financeiros.

(E)	 especialista da administração é uma pessoa ou orga-
nização com especialização em uma área, que não 
Contabilidade ou Auditoria, cujo trabalho naquela 
área de especialização é utilizado pela entidade para 
ajudá-la na elaboração das demonstrações contábeis.

74.	Sob a ótica da auditoria independente, deficiência de 
controle interno existe quando o controle é planejado, im-
plementado ou operado de tal forma que não consegue 
prevenir ou detectar e corrigir tempestivamente

(A)	 o desvio de funções.

(B)	 o plano em conluio.

(C)	 as fraudes.

(D)	 as perdas financeiras.

(E)	 as distorções nas demonstrações contábeis.

75.	O auditor, ao analisar informações de entidades do mes-
mo setor de atividade, como a comparação entre índices 
de vendas e contas a receber com as médias do setor 
ou com outras entidades de porte comparável do mesmo 
setor, estará

(A)	 iniciando o planejamento anual da auditoria.

(B)	 aplicando um procedimento analítico.

(C)	 avaliando a governança corporativa por intermédio 
de monitoramento.

(D)	 analisando a participação da empresa no mercado 
no qual ela atua.

(E)	 revisando e avaliando os controles internos da em-
presa.
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80.	A lei Municipal n. 16.703/2017 autoriza o Poder Executivo 
a outorgar concessões e permissões de serviços, obras e 
bens públicos no âmbito do Plano Municipal de Desesta-
tização – PMD. Nesse sentido, no caso das concessões 
a que se refere a Lei, serão observados, entre outros, os 
seguintes condicionamentos:

(A)	 fica vedada a concessão, entre outros bens públicos, 
do Mercado Municipal Paulista (Mercadão) e o Com-
plexo de Interlagos, composto pelo Autódromo Munici-
pal José Carlos Pace e pelo Kartódromo Ayrton Senna.

(B)	 será garantida nas praças e parques, com ônus para 
os organizadores, a realização de manifestações de 
natureza artística de pequeno porte e não comerciais.

(C)	 será obrigatória a cobrança de ingresso para acesso 
às áreas abertas e fechadas dos parques públicos.

(D)	 não poderá haver vantajosidade econômica em pro-
jeto de concessão do sistema de arrecadação das ta-
rifas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros.

(E)	 será concedido direito de preferência em igualdade 
de condições aos atuais permissionários que atuam 
em mercados e sacolões municipais.

78.	 Suponha que a Administração pública tomou conhecimen-
to por meio de terceiro que um ato praticado em um proces-
so administrativo foi exarado com vício que o torna ilegal, 
mas tal ato, fora produzido há quatro anos. Nessa situa-
ção hipotética, considerando o disposto na Lei Municipal 
no 14.141.2006, que trata da matéria, é correto afirmar que

(A)	 a Administração deverá anular o referido ato, de ofí-
cio ao ou por provocação do interessado, ainda que 
seja passível de convalidação, pois não restou ultra-
passado o prazo legal para a invalidação.

(B)	 o ato deverá ser anulado, de ofício ou a pedido do in-
teressado, pois está dentro do prazo de invalidação, 
o que deverá ser feito apenas se da irregularidade 
não resultou prejuízos.

(C)	 a Administração poderia anular o ato, de ofício ou 
a pedido do interessado, seja ele passível ou não 
de convalidação, mas o prazo de invalidação restou 
ultrapassado.

(D)	 por estar dentro do prazo legal, o ato deverá ser in-
validado, de ofício ou a pedido do interessado, salvo 
se o ato for passível de convalidação ou se da irregu-
laridade não resultou prejuízo.

(E)	 se o ato não for passível de convalidação e o prazo de 
invalidação não tiver sido ultrapassado, o ato poderá 
ser anulado, sendo necessário, contudo, o pedido da 
parte interessada, não cabendo anulação de ofício.

79.	Num processo de liquidação e pagamento das despesas 
provenientes de compras, o fiscal do contrato verificou 
que a respectiva nota fiscal da empresa contratada não 
estava em conformidade com o previsto na Portaria SF 
n. 170/2020 do Município de São Paulo. Nessa situação 
hipotética, e considerando o disposto na referida portaria, 
é correto afirmar que

(A)	 deverá ser dada oportunidade para contratada emitir 
uma nova nota no prazo de 30 (trinta) dais, e, se a 
contratada não o fizer e nem justificar o motivo de 
eventual recusa em fazê-lo, o pagamento deverá ser 
retido até a sua efetiva regularização.

(B)	 deverá ser solicitada à contratada o cancelamento 
ou a substituição da nota fiscal ou documento equi-
valente e, se a contratada, sem a devida fundamen-
tação legal, não concordar com a substituição da 
nota fiscal, deverá ser glosado o valor apurado.

(C)	 o fiscal do contrato deverá notificar a contratada, 
para promover a regularização do documento, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, e se a contratada não 
atender à solicitação fiscal, deverá ser efetuado o 
cancelamento da compra.

(D)	 a nota fiscal deverá ser cancelada pela contratada e 
a respectiva compra deverá ser devolvida pela ad-
ministração, aplicando-se a multa contratual prevista 
para a hipótese.

(E)	 o fiscal do contrato deverá promover a autuação da 
irregularidade, aplicando a multa prevista no respec-
tivo contrato e se a contratada não efetuar o seu pa-
gamento, o valor da multa deverá ser deduzido do 
seu crédito.
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